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(CENTÉSIMA DÉCIMA TERCEIRA) 

SESSÃO ORDINÁRIA, 

DE 11 DE DEZEMBRO DE 2013. 

 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Está aberta a sessão.  

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 

Em função de a Comissão de Assuntos Sociais estar em processo de 
deliberação de projetos, solicito apenas a leitura do Expediente sobre a mesa e, em 
seguida, irei suspender a sessão na tarde de hoje. 

Convido o Deputado Chico Vigilante a secretariar os trabalhos da Mesa. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário. 

(Leitura do Expediente.) 

O Expediente lido vai à publicação. 

Dá-se início aos 

Comunicados da Mesa. 

Leitura das atas das sessões anteriores. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura das atas das sessões 
anteriores. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito a dispensa da leitura 
das atas. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Esta Presidência acata a 
solicitação de V.Exa. e dá por lidas e aprovadas, sem observações, as seguintes: 

- Ata da 112ª Sessão Ordinária; 
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- Ata da 34ª Sessão Extraordinária. 

Lidos os expedientes sobre a mesa, a Presidência vai suspender os trabalhos 
por trinta minutos. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16h14min, a sessão é reaberta às 16h30min.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Está reaberta a sessão. 

Conforme anunciado às 16h30min, tivemos a sessão suspensa por trinta 
minutos. Estão presentes 7 Parlamentares. Temos, portanto, quorum para dar início 
aos Comunicados de Líderes. 

Dá-se início ao  

PEQUENO EXPEDIENTE. 

Passa-se aos 

Comunicados de Líderes. 

Concedo a palavra à Deputada Eliana Pedrosa. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Wellington Luiz. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Robério Negreiros. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Agaciel Maia. (Pausa.) 

DEPUTADO AGACIEL MAIA (PTC. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, inicialmente, eu gostaria de fazer uma questão de 
ordem. Geralmente, nos Comunicados de Líderes, o tempo se esgota rapidamente, 
fica pela metade, e depois temos que falar novamente, nos Comunicados de 
Parlamentares. Eu queria fazer uma sugestão a V.Exa.: se for possível e houver 
entendimento da Casa, principalmente nesses dois dias de votação, que somemos o 
tempo de Comunicados de Líderes com o de Parlamentares, para que possamos 
esgotar determinados assuntos. Quando se vai fazer uma análise mais profunda de 
determinados assuntos, faz-se pela metade, porque o tempo é exíguo e não 
conseguimos concluir. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Esta Presidência indaga aos 
Srs. Líderes se há acordo quanto à proposta do Deputado Agaciel Maia. S.Exa. 
sugere que, no dia de hoje e amanhã, façamos uma conjugação do tempo de fala 
dos Líderes com a inscrição individual. Isso, até amanhã, para sermos mais céleres. 

O Deputado Agaciel Maia, como é do um bloco de um único Parlamentar, 
tem o tempo de três minutos. E, como ele está inscrito nos Comunicados de 
Parlamentares, nós nos situaremos em torno de cinco ou seis minutos. Está certo, 
Deputado? 
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DEPUTADO AGACIEL MAIA – Sr. Presidente, três mais cinco são oito. V.Exa. 

é economista e sabe... 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – É uma questão de adição. 

Acolho a questão de ordem do Deputado Agaciel Maia, consultados os Srs. 
Líderes. Portanto, o Deputado Agaciel Maia está com o tempo de oito minutos. 

DEPUTADO AGACIEL MAIA – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
normalmente, gosto de trazer alguns assuntos sobre economia nacional, porque 
sabemos que há um reflexo direto em Brasília por causa do nosso Fundo 
Constitucional, que é um percentual sobre a receita líquida corrente do Governo 
Federal. 

Um dos temas é a arrecadação do mês de novembro, que foi recorde. O 
Ministro da Fazenda, Guido Mantega, antecipou nesta quarta-feira, 11, durante o 
ENAI – Encontro Nacional da Indústria de 2013, em Brasília, o resultado da 
arrecadação de novembro, que ainda não foi divulgado pela Receita Federal. De 
acordo com o Ministro, Deputado Chico Vigilante, a arrecadação do mês passado foi 
superior a R$ 110 bilhões, recorde para esse mês do ano. Em outubro, o número foi 
de R$ 100,9 bilhões. 

Já sobre as concessões, o ministro afirmou que os leilões de infraestrutura 
estão despertando o “espírito animal” dos empresários. Segundo Mantega, os 
investimentos, que já vêm crescendo, serão impulsionados pelas concessões a partir 
de 2014. 

Em 2014, ocorrerão principalmente concessões de ferrovias e de portos. 
Mantega também citou ainda o leilão do Campo de Libra. Segundo ele, cada R$ 1 
milhão investido em Libra tem efeito multiplicador de R$ 3,3 milhões de produção na 
economia. 

Além dos investimentos, que, de acordo com Mantega, estão capitaneando o 
crescimento da economia brasileira, Sr. Presidente, haverá aumento do mercado 
consumidor. Ele citou que a expansão do consumo, que cresce a um ritmo de 5%, 
não é tão grande quanto no passado, mas é suficiente para movimentar a economia. 
Faço esse registro porque nosso fundo, responsável pelo pagamento de despesas da 
área de segurança, educação e saúde, está diretamente relacionado a essas receitas. 

Outro assunto que é importante são as falhas em segurança, que vão obrigar 
bancos a pagar R$ 9 milhões em multas, Deputada Eliana Pedrosa – V.Exa. que está 
muito atenta a essa parte dos direitos do consumidor. 

Bancos terão que pagar R$ 9,079 milhões em multas, por falhas de 
segurança em agências e postos de atendimento, segundo a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf). As multas foram definidas na 
reunião da Comissão Consultiva para Assuntos de Segurança Privada (Ccasp) da 
Polícia Federal, ocorrida nessa terça-feira, dia 10. 
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O Banco do Brasil foi multado em R$ 2,755 milhões; o Bradesco, em R$1,733 

milhão; o Itaú, em R$ 1,669 milhão; o Santander, em R$ 1,358 milhão, e a Caixa 
Econômica Federal, em R$ 767 mil. Ao todo, vinte bancos foram multados. 

De acordo com a Contraf, na pauta estavam 867 processos contra bancos, 
abertos pelas Delegacias Estaduais de Segurança Privada (Delesp) por causa do 
descumprimento da Lei Federal nº 7.102/83 e de portarias da Polícia Federal. As 
principais irregularidades punidas foram número insuficiente e falta de rendição de 
vigilantes – Deputado Chico Vigilante, esse assunto é interessante – no horário de 
almoço, alarmes e portas giratórias inoperantes, transporte de valores por bancários, 
inauguração de agências sem plano de segurança aprovado e cerceamento da 
fiscalização de policiais federais, entre outros fatores. Então, V.Exa. vê que até 
bancário está fazendo o transporte de dinheiro. Portanto, esses bancos foram 
multados nessa quantia astronômica, e acho que isso vai evitar que eles cometam o 
mesmo erro. 

Em nota, a Febraban disse que “os problemas apontados são pontuais e, em 
boa parte, referentes a processos antigos, do ano de 2010, sem refletir redução dos 
padrões e procedimentos de segurança seguidos pelas instituições financeiras”. A 
Febraban destacou ainda que a rede bancária conta com 22,7 mil agências em todo 
o País, todas com plano de segurança aprovado pela Polícia Federal. Segundo a 
federação, os investimentos em segurança avançaram de forma significativa nos 
últimos anos: passaram de R$ 3 bilhões, em 2002, para R$ 8,3 bilhões, em 2011. 

Deputado Chico Vigilante, V.Exa., que é defensor inconteste dos vigilantes, 
tem uma pauta aí e pode cobrar dos bancos que eles não fiquem fazendo transporte 
de valores – esse transporte tem que ser feito por seguranças – por meio dos 
próprios bancários. 

Outro assunto, Sr. Presidente, para o qual eu queria chamar a atenção de 
V.Exas. é sobre os excedentes do concurso para o cargo de Motorista da Secretaria 
de Saúde. 

Com o objetivo de obedecer ao princípio da economicidade e eficiência, faço 
um apelo ao Poder Executivo local, para que seja feito o aproveitamento dos 
candidatos excedentes do concurso para o cargo de motorista da Secretaria de 
Saúde/SAMU, de 2011, regidos pelo Edital n° 18, de 9 de maio de 2011. 

De acordo com o levantamento da Diretoria de Apoio às Unidades, realizado 
pela Secretaria de Saúde, serão necessárias para o próximo ano, mais 562 
motoristas. A ausência de um novo concurso e a necessidade da Administração 
Pública de prover a carência de 562 motoristas tornam relevante o pleito, pois a 
Secretaria de Saúde não pode continuar refém da falta de profissionais na área, visto 
que a maior prejudicada é a população do Distrito Federal. 

Quero ainda abordar outro assunto – do qual V.Exa. está inteirado – que é a 
previdência complementar dos empregados da Empresa de Assistência Técnica e 
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Extensão Rural do Distrito Federal – Emater. É uma reivindicação que já percorreu 35 
anos e nunca foi atendida por nenhum governo. Isto coloca 237 empregados em 
situação de grande dificuldade a partir do momento de sua aposentadoria, pois veem 
sua renda cair abruptamente para 25% do que percebiam na ativa.  

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Deputado Agaciel Maia, 
esse é um dos pontos mais relevantes hoje para as administrações das empresas 
públicas do Distrito Federal como o Metrô, a Novacap, a Codeplan e a Emater, que 
são os que me vêm à cabeça, porque a CEB, a Caesb e a Terracap já têm seus 
fundos. Essa é uma necessidade urgente. Toda administração de empresa pública, 
hoje, possui o seu fundo de pensão.  

Nós estamos atrasados há muitos anos. No caso da Emater, o atual governo 
tem uma proposta já colocada no Conselho. Ocorre que há um passivo em função da 
idade de um contingente grande de servidores a ser contemporizado nesse plano de 
aposentadoria. Hoje, inclusive, recebi aqui a diretoria dos servidores da Emater. É 
alto, e isso precisa ser feito ainda que se tenha de pagar esse passivo ao longo de 
alguns anos – é o que eles chamam de cálculo autorial dos servidores. 

Parabenizo, portanto, V.Exa. por trazer esse tema a ser debatido no interior 
do Legislativo. 

DEPUTADO AGACIEL MAIA – Eu agradeço a V.Exa. e incorporo o aparte de 
V.Exa. ao meu pronunciamento. Destaco ainda que, no Distrito Federal, a Emater 
atende, Sras. e Srs. Deputados, com excelência, 100% das milhares de famílias de 
agricultores familiares, enquanto no resto do mundo existem milhões de 
desassistidos.  

A qualidade dos serviços prestados por essa empresa é tamanha que é 
exemplo de bons resultados aqui, com repercussão para todo o Brasil. Ela é 
solicitada permanentemente para a prestação de serviços nos países do mundo que 
estão com seus povos passando fome. 

É necessário e urgente que a justiça seja feita por nós neste momento, 
contemplando esses valorosos servidores com o direito de poderem se aposentar 
com dignidade depois de cumprirem sua nobre missão. 

Assim conclamo os nobres pares a fazermos gestão junto ao Governador 
Agnelo Queiroz para que essa demanda histórica da previdência complementar seja 
atendida. 

É o que eu tinha a falar, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Deputado Agaciel Maia, 
V.Exa. falou praticamente por quase 10 minutos. 

Concedo a palavra ao Deputado Cristiano Araújo. (Pausa.) 
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Concedo a palavra ao Deputado Benedito Domingos, como seu Vice-Líder. 

(Pausa.) 

Concedo a palavra à Deputada Luzia de Paula. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Olair Francisco. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Prof. Israel Batista. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Deputada Liliane Roriz, a quem eu aproveito para 
cumprimentar. S.Exa. vem fazendo jornalismo de rádio e mantendo contato 
permanente com a população. 

Concedo a palavra à Deputada Arlete Sampaio. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Chico Vigilante. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (Bloco PT/PRB. Como Líder. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu quero abordar dois assuntos na 
tarde de hoje.  

O primeiro é o compromisso assumido pelo Presidente da Casa, e que me 
alegra bastante, de colocar na pauta amanhã o Projeto de Lei Complementar nº 1, 
de minha autoria, de 2011, já aprovado em primeiro turno, para que possamos votar 
o segundo turno. É o projeto que acaba com essa obrigação absurda, com essa 
proibição de não poder ter posto de gasolina perto de supermercado. É o único lugar 
do mundo que tem essa proibição! O Brasil inteiro não proíbe, nos Estados Unidos o 
Departamento de Estado americano, Deputada Eliana Pedrosa, entrou nessa briga e 
determinou que eles pudessem ter e lá diminuiu em 10% o preço dos combustíveis. 
A estimativa no Distrito Federal é a de que, havendo competitividade, vamos ter 
diminuição de preço. Portanto, Deputada Eliana Pedrosa, acho que todos os 
parlamentares deveriam refletir sobre isso.  

Agora, quando a Petrobrás estava pensando em aumentar o preço, eles já 
aumentaram. Aquele combustível que estava nas bombas que nós compramos já 
com preço reajustável tinha sido comprado com preço menor, portanto ele não 
poderia ter sido vendido da maneira que foi. Saiu aumento à meia-noite, você ia às 
bombas e já estava o aumento colocado lá. Isso realmente é um absurdo, isso é 
inaceitável e nós não podemos aceitar em hipótese nenhuma. Portanto, precisamos 
de 13 votos favoráveis, espero que amanhã possamos efetivamente acabar com essa 
proibição absurda aqui no Distrito Federal para que tenhamos competitividade e o 
consumidor não seja tão maltratado da maneira que nós somos aqui. Eu tenho 
certeza, Deputada Arlete Sampaio, de que vamos diminuir no mínimo em 10% o 
valor que é praticado hoje, e aí vamos ter o mínimo de competição, já que Brasília é 
movida a cabeça, tronco e rodas. Nós ainda não temos um transporte de qualidade 
para que possamos deixar os carros em casa como se faz na maioria dos países do 
mundo. Eu espero que no Governo Agnelo consigamos isso, mas hoje você ainda é 
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obrigado a andar de carro. Eu não ando porque gosto, ando porque sou obrigado, eu 
gostaria mesmo é de andar de transporte coletivo.  

Dito isso, Sr. Presidente, com a certeza de que nós vamos votar esse projeto 
amanhã, aprovar e acabar com essa proibição absurda, eu tinha planejado falar 
também a respeito de um assunto já abordado aqui pelo Deputado Agaciel Maia, que 
é o da multa imposta hoje pela CCASP – Comissão Consultiva para Assuntos de 
Segurança Privada em cima dos bancos.  

É bom que se diga para que todo mundo compreenda que essa multa é 
aplicada assim: tem uma comissão que nós chamamos de comissão constitutiva, ela 
é constituída no âmbito do Ministério da Justiça, ela é fiscalizada pela Polícia Federal, 
ela é composta de trabalhadores, através da Confederação Nacional dos Vigilantes; 
de empresários, através dos representantes das empresas de segurança; do 
governo, através da Polícia Federal, do Banco do Brasil, do Banco Central e do 
Exército Brasileiro; das empresas de transporte de valores.  

A Polícia Federal fiscaliza os bancos no que tange o cumprimento da 
legislação, a Lei n° 7.102/83. À medida que a lei não é cumprida, são aplicadas as 
penalidades que passam pela advertência e pela multa, mas que podem chegar ao 
fechamento das agências. Essa comissão também, Deputada Eliana Pedrosa, V.Exa. 
entende bastante desse assunto, pune inclusive empresas de segurança, cassando o 
direito de a empresa operar no mercado de segurança privado se ela não estiver 
cumprindo a lei. Portanto, é uma comissão da mais alta importância. É uma coisa 
que deu certo efetivamente no Brasil. É uma comissão, conforme eu já relatei, 
formada por trabalhadores, empresários e governo. Lá está o Governo Federal, está 
o Banco Central, o Banco do Brasil, Polícia Federal. Portanto, é muito importante. É 
uma comissão realmente democrática que aprecia os projetos e coloca as penas, o 
que é muito importante. É um trabalho realmente que anima muito com relação a 
essa questão da segurança privada no Brasil. Os bancos, as empresas e também os 
trabalhadores, se estiverem cometendo algum tipo de erro, são punidos. 

Outro assunto com relação à segurança privada, Deputado Agaciel Maia, está 
me preocupando bastante. Estão tentando criar um clamor nacional para que as 
polícias venham a fazer a segurança interna dos estádios. Em todos os lugares 
civilizados do mundo, quem faz a segurança interna dos eventos esportivos é a 
segurança privada. A própria Fifa já determinou que nos estádios de futebol quem 
tem que fazer a segurança são as empresas através dos vigilantes treinados para 
fazer essa segurança dos estádios. 

Com esse episódio lamentável que aconteceu em Joinville, Santa Catarina, 
que não dá para dizer que ali foi coisa de torcedor, porque é coisa de bandido, aquilo 
não tem absolutamente nada a ver com torcida, aquilo é marginalidade pura, agora, 
está essa pressão toda para que a polícia venha ocupar o interior dos estádios. Eu 
sou contra. Quem tem que continuar fazendo a segurança privada nos estádios são 
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exatamente os seguranças privados. A polícia tem que fazer segurança pública, tem 
que fazer a segurança externa.  

Com aqueles bandidos, a Justiça tem que agir também, tem que ter a 
punição, inclusive, impedindo-os de adentrar os estádios, porque ali são elementos 
que estão prontos para aprontar confusão onde quer que seja, ou seja, no estádio, 
no metrô, no ônibus, nas ruas, em qualquer lugar eles estão preparados para aquilo. 
Porque o que os move não é torcer por um time de futebol, o que os move é a 
violência, o que os move é o gesto animalesco. Eu não sei, Deputada Arlete 
Sampaio, se V.Exa. viu as imagens. Elas são estarrecedoras. Nem parecem seres 
humanos, parece coisa de animal.  

Portanto, aquilo ali não dá para dizer que é torcida de futebol e não dá 
também para agora querer colocar a polícia para fazer a segurança interna dos 
estádios. Quem tem que continuar fazendo a segurança interna dos estádios são 
exatamente os seguranças privados adequadamente treinados. Quem está 
promovendo o espetáculo tem que pagar. Porque essas federações, sabe, Deputado 
Agaciel Maia, estão com as burras cheias de dinheiro. A Fifa é talvez uma das 
entidades mais ricas do mundo. Ocupam o Estado em qualquer lugar que eles vão. 
Eles têm leis próprias. Portanto, nós não podemos aceitar em hipótese nenhuma 
mais uma imposição desses que estão querendo que seja transferido, para colocar 
polícia dentro dos estádios. Quem tem que fazer a segurança são exatamente os 
seguranças privados. 

Muito obrigado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Obrigado, Deputado Chico 
Vigilante, que falou pela liderança do Bloco PT/PRB. 

Concedo a palavra à Deputada Celina Leão. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Joe Valle. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Deputada Eliana Pedrosa. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PPS. Como Líder. Sem revisão da oradora.) – 
Sr. Presidente, senhoras e senhores, eu queria fazer um comentário aqui. O Correio 
Braziliense, na sua primeira página, colocou que os Deputados não destacaram, no 
ano de 2013, nenhuma emenda para a Secretaria de Educação. Colocaram-se 
emendas para eventos e nada para a educação.  

Eu gostaria de registrar, praticamente não tenho emendas para eventos, mas 
eu sempre gosto de poder justificar aquilo que fiz. Não fiz nenhuma emenda para a 
Educação, embora eu tenha me preocupado neste mandato, especialmente neste 
último ano, com as aplicações na educação, Deputado Chico Vigilante, Deputado 
Agaciel Maia. Acho que o motivo pelo qual nenhum dos Deputados fizeram foi 
porque, no ano de 2012 para 2013, tivemos um superávit de 211 milhões na 
educação, os recursos não foram gastos. Se sobraram 211 milhões de 2012 para 
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2013, como faríamos emendas? Ao que tudo indica ou foi dinheiro demais para a 
Educação ou não tivemos gestão eficiente para gastar esses recursos. É muito fácil 
jogar pedra no trabalho dos Parlamentares. 

DEPUTADO AGACIEL MAIA – Permite-me V.Exa. um aparte? 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Ouço o aparte de V.Exa. 

DEPUTADO AGACIEL MAIA (PTC. Sem revisão do orador.) – Eu fui Relator do 
Orçamento em 2012 e 2013. Na realidade, isso não é perguntado, por isso há essa 
colocação, mas os Parlamentares não podem colocar emendas em áreas que não 
conseguiram executar o orçamento que tinham do próprio Tesouro do Distrito 
Federal. Grande parte do orçamento dessas áreas para as quais se pleiteia que os 
Parlamentares coloquem emendas, geralmente o governo não consegue executá-la 
100%.  

Então, o Deputado colocar uma emenda em uma área em que o pessoal não 
dá conta nem de executar o que tem... Sabemos que culturalmente em Brasília, o 
Deputado Cláudio Abrantes está aí, para a Secretaria de Cultura, nunca houve uma 
alocação substancial de recursos, porque sempre se confiou que essa parte seria 
preenchida por emendas de Parlamentares. Mas se verificou, eu não tenho os dados 
deste ano, que 75% das emendas de Parlamentares eram para a área de Cultura, 
em 2011, e esse índice baixou apenas para 15% no orçamento de 2012 para 2013. 
Não tenho essa estatística ainda, porque a proposta ainda virá aqui para o plenário. 
Todos os governos anteriores, e o atual, sempre deixaram que a unidade 
orçamentária da Secretaria de Cultura, principalmente os eventos, e foram algumas 
vezes que o próprio governo veio pedir aos próprios Parlamentares que alocassem 
recursos para se fazer determinados eventos, inclusive, como o aniversário de 
Brasília e outros do nosso calendário oficial... E criou-se a cultura de que a unidade 
orçamentária da Secretaria de Cultura seria preenchida com valores das emendas 
dos Parlamentares. Portanto, o governo não alocaria recursos da sua própria unidade 
orçamentária.  

Então, precisa, e V.Exa. está sendo brilhante nessa exposição... Nós 
Deputados não podemos colocar recursos, por meio de emenda, em áreas que não 
conseguem executar o seu próprio orçamento. Basicamente, é isso o que acontece, 
mas não é o que é dito. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Então, eu gostaria, deste plenário, neste 
momento em que há o meu registro de fala, de consignar o motivo pelo qual não 
estamos colocando emendas na Educação. Se a Educação, de 2012 para 2013, 
deixou de utilizar R$ 211.373.207,00 (duzentos e onze milhões, trezentos e setenta e 
três mil, duzentos e sete reais), volto a dizer: ou foi má gestão, uma gestão 
ineficiente, ou temos aí recursos alocados em quantidades superiores às necessárias 
à execução dos projetos relativos à educação.  
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Não poderia deixar de falar, neste final de ano, na quantidade de projetos 

que o governo nos envia, e isso não é próprio apenas deste, nos três mandatos que 
tive e tenho, nesta Casa, sempre nos finais de ano, ocorre da mesma forma. Muitos 
projetos são protocolados no final do ano e temos de fazer uma imersão e um 
estudo, e nem sempre esse estudo consegue alcançar a profundidade necessária, 
nem da parte do governo nem da nossa parte. Eu gostaria de citar aqui alguns 
casos, como o de ontem mesmo, das atividades dos auxiliares de laboratório, em 
que o governo encaminhou um projeto de lei em agosto de 2013 – foi no final de 
agosto, 29 de agosto –, aprovado em 11 de setembro, que revogava toda a Lei nº 
4.278, sem prever na nova legislação a gratificação. Aí viram lá: “Esquecemos a 
gratificação”. Mandam outro projeto correndo, em 24 de outubro, que nós 
aprovamos no dia 5 de novembro, colocando a gratificação, mas nos esquecemos de 
estendê-la aos aposentados. Agora, ontem, nós votamos estendendo aos 
aposentados. Isso só para mostrar que, naquilo que é feito de forma açodada, nós 
ficamos gastando tempo, esforço, voltando sempre ao mesmo ponto. 

Agora temos outro projeto que vai ser votado aqui nesta Casa, que é muito 
interessante, da carreira de Gestão Sustentável de Resíduos Sólidos. Há exatamente 
três meses, nós votamos a reestruturação dessa carreira com aumentos previstos 
para novembro de 2014 e novembro de 2015. Três meses depois, nós estamos 
extinguindo essa carreira que foi reestruturada recentemente e tem aumentos 
previstos para 2014 e 2015. É um samba do crioulo doido. Mostra que está faltando 
planejamento e, portanto, fica um alerta para cada um de nós, colegas, para os 
representantes do governo, de que em muitos desses projetos talvez vamos incorrer 
em vários erros por esse açodamento, por uma falta de pesquisa mais aprofundada. 

Vamos falar do projeto do SLU que se pretende votar hoje. O que acontece? 
Nós estamos criando dentro do SLU estrutura em que os cargos de diretores vão 
passar a ser CNE-2, enquanto nas outras autarquias, como o Detran e outras, são 
CNE-5. Os cargos em comissão das demais autarquias também serão melhorados, ou 
nós criaremos mais um descompasso que gera a insatisfação pela falta de isonomia? 
É o que tudo está indicando aqui.  

Temos mais. O cargo de diretor-geral do SLU, dentro do projeto que foi 
enviado, passa a ser cargo de natureza política, fato absolutamente incomum, já que 
esses cargos são típicos de governador, vice-governador, secretários e 
administradores regionais. Será que esse procedimento vai ser carreado para todas 
as demais autarquias? São muitas questões que colocamos, e eu deixo aqui essa 
interrogação. Por que o cargo de diretor-geral de uma autarquia como o SLU vai 
passar a ser de natureza política? O que justifica isso? O que há por trás dessa 
indicação? É alguma coisa que eu acho que requer um aprofundamento e uma 
pesquisa para se saber, porque isso é muito mais que poder discricionário. Há 
alguma outra intenção, como também já vimos algumas aberrações aqui: a 
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secretária particular de um membro do governo ter status de secretário, e coisas 
semelhantes. 

É o que eu gostaria de deixar registrado aqui, Sr. Presidente. 

Se V.Exa. me permitir um pouco mais, há uma coisa que está up to date, 
está aí na ordem do dia, que é um livro do Tuma Filho falando sobre a produção de 
dossiês. E essa não é uma prática antiga. Essa é uma prática que está atual – e está 
atual ainda aqui no Distrito Federal. Nós temos três personagens aqui que estão 
produzindo dossiês: Seu Wilmar Lacerda, Sr. Risomar e Sra. Samanta Sallum. 
Oportunamente eu quero discutir esse assunto com muito mais profundidade. 

Muito obrigada. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Obrigado, Deputada Eliana 
Pedrosa. 

Concedo a palavra à Deputada Arlete Sampaio. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Como Líder do Governo. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, eu queria, antes de dizer o 
que eu venho efetivamente dizer aqui neste parlatório, comentar um pouco a 
questão das emendas sobre as quais a Deputada Eliana Pedrosa falou, porque acabo 
de dar uma entrevista à jornalista de um jornal daqui do Distrito Federal e estava 
justamente explicando para ela por que, coincidentemente, a grande maioria das 
emendas de Parlamentares recai na Secretaria de Cultura, e muitas delas para a 
realização de eventos.  

Eu tenho uma experiência pessoal de encaminhar emendas para a Secretaria 
de Saúde, para a Secretaria de Educação e para a Secretaria de Cultura e constato 
que, até pelo volume de recurso do orçamento de cada uma dessas grandes 
secretarias, os recursos de Parlamentares, as emendas, não são muito considerados, 
não são tão importantes, não são tão relevantes. Até o momento, eu não consegui 
executar nenhuma das minhas emendas dessas pastas. 

As emendas que eu faço para a Secretaria de Cultura são executadas e não 
são emendas para eventos, são emendas que reforçam as políticas públicas de 
cultura do Distrito Federal. Por exemplo, a Biblioteca Nacional, que foi muito bem 
construída ali na Esplanada dos Ministérios, não tinha um livro quando nós 
assumimos o governo. Uma emenda, da minha autoria, de 500 mil reais possibilitou 
a aquisição de 7.800 livros. A Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional não tem 
recurso para fazer o Festival de Ópera. Eu faço anualmente uma emenda destinada 
ao Festival de Ópera, e daí por diante.  

Evidentemente, a Secretaria de Cultura, por ter um orçamento muito 
pequeno em proporção aos recursos de emendas, criou mecanismo mais ágil para 
execução, senão ela fica sem dinheiro. Essa é que é a realidade. Este é o motivo pelo 
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qual muitos Parlamentares preferem investir na Secretaria de Cultura: porque as 
emendas são executadas.  

Essa realmente é uma lacuna enorme que precisa ser resolvida pelo governo. 
Não tem nenhuma graça a gente receber uma demanda, por exemplo, como a que 
eu recebi de uma escola de Taguatinga, fazer a emenda e ela não ser executada. 
Fica parecendo que não houve esforço da minha parte. E da minha parte não faltou 
esforço e designação da emenda para a secretaria. Entretanto ela não foi, mais uma 
vez, executada neste ano. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, eu quero pedir a V.Exa. que sejam 
colocados como extrapauta na sessão de hoje os seguintes projetos: Projeto de Lei 
Complementar nº 80, de 2013; Projeto de Lei nº 1.532, de 2013; Projeto de Lei nº 
1.573, de 2013; Projeto de Lei nº 1.692, de 2013; Projeto de Lei nº 1.708, de 2013; 
Projeto de Lei nº 1.729, de 2013; Projeto de Lei nº 1.742, de 2013; Projeto de 
Decreto Legislativo nº 244, de 2013. Esses são os projetos que eu solicito que sejam 
admitidos como extrapauta na sessão de hoje.  

Muito obrigada. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Obrigado, Deputada Arlete 
Sampaio, que falou pela Liderança do Governo.  

Estão encerrados os Comunicados de Líderes. 

Passa-se aos 

Comunicados de Parlamentares. 

Houve acordo firmado para que possamos ter quorum e deliberar. Aproveito 
para convidar os Srs. Deputados que estão nos seus respectivos gabinetes que 
cheguem ao plenário para viabilizar o quorum a fim de que possamos deliberar na 
tarde de hoje. 

Concedo a palavra à Deputada Eliana Pedrosa. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Deputada Luzia de Paula. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Deputada Arlete Sampaio. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Chico Vigilante. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Patrício. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Evandro Garla. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Prof. Israel Batista. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Cláudio Abrantes. 
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DEPUTADO CLÁUDIO ABRANTES (PT. Para breve comunicação. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, imprensa, vou buscar ser 
objetivo para tratar de dois temas nesta tarde, embora dois temas muito correlatos.  

Primeiro, tenho a satisfação de comentar aqui da Tribuna sobre o vestibular 
da Faculdade Dulcina, que será realizado no dia 15, próximo domingo. Esse 
vestibular vai simbolizar uma nova etapa da instituição, que está sendo estatizada 
pelo Governo do Distrito Federal.  

Essa retomada deve ser comemorada em razão do valor histórico, do valor 
cultural da Faculdade Dulcina, pois essa instituição, ao longo de toda sua história, 
nos deu grandes artistas – atores, músicos, artistas plásticos – que brilharam nos 
mais diversos campos e lugares deste País, mas também nos deu inúmeros 
professores que atuam hoje de uma forma muito importante, em uma área muito 
carente dentro da Secretaria de Educação, que é a área de Artes. Então, é algo que 
a gente também tem que celebrar. 

É bom ter certeza de que este bem que o Distrito Federal tem vai continuar. 
Este ano, por exemplo, participei de vários atos em favor da Faculdade Dulcina, em 
especial – porque coordenamos a Frente Parlamentar em Defesa da Cultura – do 
Abraço Dulcina, um abraço na fundação, na Praça Zumbi dos Palmares. Foi muito 
bacana, nós criamos o slogan “Salve Dulcina”.  

A partir desse slogan criou-se um perfil virtual em páginas sociais, chamado 
“SOS Faculdade Dulcina”, que recolheu centenas de adesões cobrando medidas do 
Governo do Distrito Federal e da Câmara Legislativa. A partir de então, surgiu um 
esforço concentrado, inclusive desta Casa, no sentido de que a gente possa salvar 
efetivamente esse grande patrimônio do Distrito Federal.  

Foi muito importante para mim, também, sinto-me lisonjeado de ter sido 
padrinho de uma das maiores turmas do Dulcina, em diversos campos – cênicas, 
plásticas, audiovisual –, que se formou no meio do ano. Nós fomos convidados para 
essa solenidade. 

Agora, mais importante que isso é a gente entender a importância do 
Dulcina e continuar trabalhando por esta faculdade, visto que foi a primeira 
faculdade de ensino superior em artes cênicas do Brasil e uma das primeiras no 
Distrito Federal. Transferida do Rio de Janeiro para cá, desde 1982, portanto há mais 
de trinta anos funcionando no Distrito Federal e formando artistas e professores. 

O caminho para essa estatização, Deputada Eliana Pedrosa e demais pares, 
nós – o Governo do Distrito Federal mediante uma ação firme da Câmara Legislativa 
– indicamos esse caminho para a estatização, que foi a criação da Universidade 
Aberta de Brasília.  

Outro tema correlato, também, que é a questão específica do ensino 
superior no Distrito Federal. Temos, é verdade, a UnB, que é um patrimônio pela sua 
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história, pelo que ela formou, naturalmente por Darcy Ribeiro, também, mas há de 
salientar que o Distrito Federal é uma das poucas unidades da Federação que ainda 
não tem uma unidade de ensino superior própria, e, portanto, há uma defasagem 
nesse sentido.  

Acho que todos os Deputados por onde andam percebem a pressão que 
existe sobre o ensino superior. Em que pese a UnB ter ampliado o seu programa de 
expansão em diversas outras cidades, nós observamos uma carência imensa, 
Deputada Liliane Roriz, de cursos superiores gratuitos.  

Por exemplo, Ceilândia: uma cidade de mais de 500 mil habitantes tem um 
único campus superior da UnB e que, notoriamente, não é suficiente para atender a 
demanda. A cidade do Deputado Chico Vigilante, que ele tanto defende, a Ceilândia, 
tem essa dificuldade. Isso sem falar de outras tão grandes que precisam também 
dessa expansão de uma universidade pública do Distrito Federal.  

Então, é importante que esta Casa dê uma contribuição definitiva para isso, 
no debate, principalmente, para fortalecer a Fundação Universidade Aberta de 
Brasília. Gosto sempre de citar, Deputada Arlete Sampaio, a minha cidade de 
nascimento, a pequena Catolé do Rocha, na Paraíba, de 40 mil habitantes, que tem 
dois campus de instituição de ensino superior gratuitas.  

É o da Universidade Federal da Paraíba e o da Universidade Estadual da 
Paraíba, para uma cidade de 40 mil habitantes, uma oferta imensa que atende a 
demanda da população nesse campo. O Governo do Estado da Paraíba, mesmo 
sendo uma unidade da Federação pobre, principalmente se comparado com o 
orçamento do Distrito Federal, tem a sua instituição de ensino superior. E nós vemos 
isso em diversos outros países, isso sem falar nas grandes potências do País, como o 
Estado de São Paulo, com a USP, e assim por diante, sem falar de outras tantas que 
acontecem Brasil afora atendendo uma determinação da Constituição Federal.  

Então, é importante dizer que a Funab é esse embrião. Inicialmente ela 
trabalhará na estatização da Faculdade Dulcina de Moraes, ampliando isso para uma 
discussão sobre a Escola de Música de Brasília, que é outro campo de excelência na 
produção artística e cultural do Distrito Federal, e depois migrando para outros 
temas. Por exemplo, eu que sou oriundo da Polícia Civil, o Deputado Aylton Gomes 
dos Bombeiros, e tantos outros da segurança pública, as instituições de segurança 
pública oferecem nos seus cursos de formação graduação superior, pós-graduação. 
O Policial Civil, por exemplo, antes de entrar na Polícia Civil passa por um curso de 
formação e recebe uma pós-graduação em investigação policial. Mas a chancela é 
feita pela Universidade Católica, quando nós poderíamos ter uma universidade 
pública do Distrito Federal para fazer essa chancela, Deputada Eliana Pedrosa. 

Além disso, nós temos a Escola de Governo com profissionais qualificados, 
tantas outras instituições que poderiam fazer isso. E o grande exemplo que já está 
colocado, e o que me impressiona é porque nós temos o exemplo no quintal de casa 
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de como poderíamos proceder, da importância de haver uma instituição pública do 
Distrito Federal: é a Escola Superior de Ciências da Saúde – ESCS, ligada à Fepecs. 
Um curso superior de medicina que hoje atingiu um grau de excelência no País 
inteiro. Então, eu acredito que todas essas ações, e aí partimos pela Faculdade 
Dulcina, trarão para o Distrito Federal, e sobretudo em tempos que nós precisamos 
de qualificação, uma possibilidade de graduação, de estudo superior, que deve servir 
de parâmetro para o crescimento do Distrito Federal. 

Nós não podemos imaginar o Distrito Federal crescendo de maneira 
sustentável se nós não investirmos efetivamente numa faculdade pública do Distrito 
Federal.  

Volto a dizer, naturalmente, a importância da Universidade de Brasília dentro 
da história do Distrito Federal, mas chega um ponto em que é necessário que o 
governo, que o Legislativo, enfim, que todo o Estado se dê as mãos para que a 
gente tenha uma universidade pública do Distrito Federal. E fico muito feliz de esse 
primeiro passo já ter sido dado com a contribuição decisiva da Câmara Legislativa no 
sentido da criação da Fundação Universidade Aberta. Espero que, em breve, a gente 
possa aqui da tribuna, mais uma vez, comemorar uma ação que passou pela Câmara 
com a estatização da Faculdade Dulcina de Moraes, que em breve, sem dúvida 
nenhuma, será tornada pública, e será o embrião dessa nova instituição de ensino 
superior no Distrito Federal. 

É isso o que eu tenho a falar. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

(Assume a Presidência o Deputado Agaciel Maia.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PPS. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, eu só gostaria de lembrar ao Deputado Cláudio Abrantes que o que nós 
fizemos agora foi uma alteração da lei que criou a Fundação Universidade Aberta de 
Brasília. A Fundação Universidade Aberta já existia como lei, e nós fizemos uma 
alteração. Ela não foi criada agora, e é muito importante que nós possamos 
dinamizá-la, que nós possamos realmente implementá-la com vários outros cursos. 
Isso é da maior importância para o Distrito Federal e o Distrito Federal tem recursos 
para isso. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Sem revisão da oradora.) – Só para 
lembrar à Deputada Eliana Pedrosa, a Universidade Aberta foi criada no Governo 
Cristovam, do qual eu fui Vice-Governadora, e o primeiro Reitor foi o Professor José 
Carlos Teatini. Infelizmente, depois ela foi arquivada e nunca saiu do papel. 
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(Assume a Presidência o Deputado Wasny de Roure.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra ao 
Deputado Rôney Nemer. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Aylton Gomes. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Wellington Luiz. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Robério Negreiros. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Joe Valle. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Chico Leite. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Dr. Michel. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Deputada Celina Leão (Pausa.) 

Não havendo mais inscritos, declaro encerrados os Comunicados de 
Parlamentares. 

Entraremos em processo de deliberação dos projetos de lei dos Srs. 
Deputados e, em seguida, dos projetos acordados no Colégio de Líderes que 
constituem a extrapauta. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu estou profundamente preocupado, e creio que todos os Parlamentares que estão 
aqui em plenário também. Nós ajustamos um acordo de procedimento no dia de 
ontem. Nós deliberamos os projetos que iríamos votar ontem, hoje e amanhã, e pelo 
andar da carruagem, tudo indica que nós vamos repetir uma prática que eu, 
particularmente, não acho correta: chegar o dia de amanhã e ficarmos aqui até de 
madrugada. Não é boa essa prática, não é bom para o Parlamento. 

Depois, quando estão apanhando, como dizia minha saudosa mãe, mais do 
que galinha para largar o choco, aí acham ruim. E o que vão dizer mais uma vez? 
Passaram o ano todo e deixaram para resolver na madrugada do dia 13. Isso é muito 
ruim. Isso não ajuda em nada o Parlamento, não dignifica o Parlamento. E isso não 
serve para a gente. 

Portanto, eu espero que possamos cumprir o que nós ajustamos ontem e 
votarmos hoje, para que amanhã não avancemos madrugada adentro! 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Obrigado, Deputado Chico 
Vigilante. Nós temos o entendimento de que só serão colocadas em apreciação pelo 
Plenário as proposituras de Parlamentares presentes em plenário. 

Dá-se início à  
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ORDEM DO DIA. 

Item nº 73: 

Discussão e votação, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Lei Orgânica do 
Distrito Federal nº 58, de 2013, de autoria do Deputado Joe Valle, que “acrescenta o 
§ 7º ao art. 289 da Lei Orgânica do Distrito Federal”. 

Essa matéria necessita de 16 votos. Nós temos em plenário 9 Parlamentares.  

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados 
para verificação de quorum. 

(Procede-se à verificação de quorum.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Estão presentes 12 

Parlamentares. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário. 

(Leitura do Expediente.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência vai suspender os trabalhos por cinco minutos para aguardar a 
chegada dos Srs. Parlamentares. Se houver quorum, daremos desdobramento às 
deliberações previstas na pauta e na extrapauta da Ordem do Dia. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17h31min, a sessão é reaberta às 17h35min.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Está reaberta a sessão.  

Sob a proteção de Deus, reiniciamos os nossos trabalhos.  

Convido o Deputado Agaciel Maia a secretariar os trabalhos da Mesa. 

DEPUTADO OLAIR FRANCISCO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO OLAIR FRANCISCO (PT do B. Sem revisão do orador.) – Nobre 
Presidente, eu sei que há Expediente sobre a Mesa, mas eu gostaria de fazer um 
pedido a V.Exa. Ainda estava ocorrendo reunião de uma comissão até há alguns 
momentos, e alguns parlamentares foram aos seus gabinetes. Eu peço um pouco 
mais de paciência para resolvermos todas as questões porque há muitos projetos 
importantes para serem votados, e os Deputados estão se dirigindo para o plenário. 
Que V.Exa. tenha mais um pouco de paciência. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Deputado Olair Francisco, 
eu sei que esse é um exercício necessário e temos procurado exercê-lo, mas também 
não podemos sacrificar os deputados que estão aqui aguardando, que viabilizaram a 
sessão até o momento. Os Parlamentares têm de ter a compreensão das 
responsabilidades. Hoje é o penúltimo dia. A pauta é composta de projetos de 
deputados e de projetos do governo. Não votaremos o Orçamento enquanto não 
deliberarmos toda a pauta. Eu faço um apelo aos colegas Deputados. 

DEPUTADO OLAIR FRANCISCO – Pois é, nobre Presidente. Eu estou até 
representando os deputados que estão aqui presentes, mas no momento passaram a 
responsabilidade para eu fazer a questão de ordem a V.Exa. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Obrigado, Deputado. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário. 
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(Leitura do Expediente.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – O Expediente lido vai à 
publicação. 

Tendo em vista que o deputado que é autor do item nº 73 não está 
presente, passaremos para a leitura do item nº 74. Se houver quorum, 
deliberaremos. Caso contrário, suspenderemos a sessão. 

Item nº 74: 

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 959, de 2012, da 
Deputada Liliane Roriz, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de 
ambulância com Unidade de Suporte Avançado (UTI Móvel) nos hospitais da Rede 
Pública de Saúde no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.” 

O projeto foi aprovado em primeiro turno. 

Em discussão o Projeto de Lei nº 959, de 2012, em segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

Há apenas 11 parlamentares presentes, portanto não há quorum para 
votação. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados 
para verificação de quorum. 

(Procede-se à verificação de quorum.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Estão presentes 14 

Parlamentares. Há em plenário quorum necessário para darmos continuidade à 
sessão. 

Daremos prosseguimento à votação do Projeto de Lei nº 959, de 2012. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 14 Deputados. 

DEPUTADA LILIANE RORIZ – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA LILIANE RORIZ (PRTB. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, eu fico muito feliz, uma vez que fizemos um trabalho de visitas nos 
hospitais e há uma necessidade real dos hospitais de terem uma unidade avançada, 
uma UTI em cada hospital, porque, muitas vezes, o Samu não pode deslocar uma 
ambulância, um suporte avançado de um hospital para outro. Agora, essa lei que 
obriga os hospitais a terem UTI evitará que se busque uma ambulância do Samu 
para fazer deslocamento de um hospital a outro.  

Sr. Presidente, solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata 
apreciação da redação final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 959, de 2012, da Deputada 
Liliane Roriz, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de ambulância 
com Unidade de Suporte Avançado (UTI Móvel) nos hospitais da Rede Pública de 
Saúde no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item nº 75: 

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.017, de 2012, do 
Deputado Dr. Michel, que “inclui no calendário oficial do Distrito Federal a Marcha 
Profética em Ceilândia e dá outras providências”. 
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Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 14 Deputados.  

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 1.017, de 2012, do Deputado 
Dr. Michel, que “inclui no calendário oficial do Distrito Federal a Marcha Profética em 
Ceilândia e dá outras providências”.  

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item nº 76: 

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 672, de 2011, do 
Deputado Olair Francisco, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação de 
mensagens educativas nos eventos artísticos, culturais e esportivos para prevenção 
ao uso de drogas e substâncias entorpecentes no âmbito do Distrito Federal”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 13 Deputados. 
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DEPUTADA ARLETE SAMPAIO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 672, de 2011, do Deputado 
Olair Francisco, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação de mensagens 
educativas nos eventos artísticos, culturais e esportivos para prevenção ao uso de 
drogas e substâncias entorpecentes no âmbito do Distrito Federal”.  

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item nº 79: 

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.158, de 2012, do 
Deputado Benedito Domingos, que “dispõe sobre a adoção de normas para a 
utilização de equipamentos com emissão de raio laser e de luz intensa pulsada (LIP) 
para fins estéticos no âmbito do Distrito Federal”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 

Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 1.158, de 2012, do Deputado 
Benedito Domingos, que “dispõe sobre a adoção de normas para a utilização de 
equipamentos com emissão de raio laser e de luz intensa pulsada (LIP) para fins 
estéticos no âmbito do Distrito Federal”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item nº 80: 

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 765, de 2012, da 
Deputada Liliane Roriz, que “institui e inclui no calendário oficial de eventos do 
Distrito Federal o Dia Distrital em Memória às Vítimas de Acidentes de Trânsito no 
Distrito Federal”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 765, de 2012, da Deputada 
Liliane Roriz, que “institui e inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal 
o Dia Distrital em Memória às Vítimas de Acidentes de Trânsito no Distrito Federal”.  
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Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item nº 81: 

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 975, de 2012, da 
Deputada Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre o tempo máximo de espera para o 
atendimento dos usuários de planos particulares de saúde junto aos hospitais, 
clínicas, consultórios e laboratórios conveniados”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 975, de 2012, da Deputada 
Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre o tempo máximo de espera para o atendimento 
dos usuários de planos particulares de saúde junto aos hospitais, clínicas, 
consultórios e laboratórios conveniados”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item nº 82: 
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Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.346, de 2013, da 

Deputada Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica – IDEB”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 1.346, de 2013, da Deputada 
Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
– IDEB”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item nº 83  

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.440, de 2013, do 
Deputado Evandro Garla, que “inclui a Corrida de Reis no calendário oficial de 
eventos do Distrito Federal”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 
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O projeto está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação fina do Projeto de Lei nº 1.440, de 2013, do Deputado 
Evandro Garla, que “inclui a Corrida de Reis no calendário oficial de eventos do 
Distrito Federal”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item nº 88: 

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 546, de 2011, do 
Deputado Olair Francisco, em que “os postos de saúde, hospitais, clínicas, unidades 
de pronto atendimento, consultórios médicos e farmácias deverão afixar, em local 
visível, cartaz informando ao paciente sobre a importância de consultar o Conselho 
Regional de Medicina do Distrito Federal sobre a situação do CRM do seu médico”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 14 Deputados. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 

Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 546, de 2011, do Deputado 
Olair Francisco, em que “os postos de saúde, hospitais, clínicas, unidades de pronto 
atendimento, consultórios médicos e farmácias deverão afixar, em local visível, 
cartaz informando ao paciente sobre a importância de consultar o Conselho Regional 
de Medicina do Distrito Federal sobre a situação do CRM do seu médico”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item nº 89: 

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 548, de 2011, do 
Deputado Olair Francisco, que “dispõe sobre a divulgação de mensagem ao 
consumidor quando da contratação de produtos e serviços pela internet ou telefone”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 15 
Deputados. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito a dispensa do 
interstício regimental para a imediata apreciação da redação final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 548, de 2011, do Deputado 
Olair Francisco, que “dispõe sobre a divulgação de mensagem ao consumidor quando 
da contratação de produtos e serviços pela internet ou telefone”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
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Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 

considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item nº 90: 

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 831, de 2012, do 
Deputado Cláudio Abrantes, que “estabelece regras procedimentais nos 
financiamentos de bens duráveis no âmbito do Distrito Federal e dá outras 
providências”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 15 Deputados. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito a dispensa do 
interstício regimental para a imediata apreciação da redação final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 831, de 2012, do Deputado 
Cláudio Abrantes, que “estabelece regras procedimentais nos financiamentos de bens 
duráveis no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item nº 91: 

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.291, de 2012, da 
Deputada Arlete Sampaio, que “institui o Código Sanitário do Distrito Federal”. 

Solicito à Relatora, Deputada Liliane Roriz, que emita parecer da Comissão 
de Educação, Saúde e Cultura sobre a matéria. 

DEPUTADA LILIANE RORIZ (PRTB. Para emitir parecer. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de 
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Educação, Saúde e Cultura ao Projeto de Lei nº 1.291, de 2012, da Deputada Arlete 
Sampaio, que “institui o Código Sanitário do Distrito Federal”. 

As emendas vêm aperfeiçoar os projetos, pois, além de incluírem as 
unidades de terapia intensiva como parte integrante das maternidades no Distrito 
Federal, ainda garantem o transporte e a vaga no caso das maternidades que não 
possuem UTI. 

Pelo exposto, quanto ao mérito, afeto à atribuição desta Comissão de 
Educação, Saúde e Cultura, manifesto-me favoravelmente às três emendas 
apresentadas ao Projeto de Lei nº 1.291, de 2012. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Em discussão o parecer. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer sobre as três emendas de plenário está aprovado com a presença 
de 13 Deputados. 

Solicito ao Relator, Deputado Cláudio Abrantes, que emita parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre a matéria. 

DEPUTADO CLÁUDIO ABRANTES (PT. Para emitir o parecer. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 1.291, de 2012, da Deputada Arlete 
Sampaio, que “institui o Código Sanitário do Distrito Federal”. 

O nosso parecer é pela admissibilidade de todas as emendas. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Em discussão o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer sobre as emendas de plenário está aprovado com a presença de 
14 Deputados.  

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 
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Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 14 Deputados.  

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 1.291, de 2012, da Deputada 
Arlete Sampaio, que “institui o Código Sanitário do Distrito Federal”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, somente gostaria de comemorar a votação desse projeto de lei. É um 
projeto que foi feito no meu primeiro mandato nesta Casa com várias audiências 
públicas. Agora ele foi aperfeiçoado e finalmente foi votado. 

Eu quero agradecer à Relatora da Comissão de Educação, Saúde e Cultura, a 
Deputada Liliane Roriz, que trabalhou com a equipe técnica desta Casa no sentido de 
aperfeiçoamento do projeto. As emendas apresentadas em comum foram fruto de 
algumas críticas que ainda recebeu o projeto, depois de ter sido enviado para várias 
áreas técnicas poderem dar as suas contribuições. 

Muito obrigada. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Esta Mesa parabeniza a 
nobre Deputada pela qualidade que o projeto representa para a cidade de Brasília, 
Capital da República de um país continental como o nosso, que agora passará a ter 
um código sanitário da maior importância. Exatamente no ano que antecede a Copa 
em nosso país, isso significa muito. 
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DEPUTADO JOE VALLE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO JOE VALLE (PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de fazer um pedido: que pudéssemos retornar ao item n° 87, de forma 
justa. Os Deputados que não estavam presentes tiveram seus itens pulados para que 
ele não fosse votado, mas eu estou presente agora. É um projeto de minha autoria 
de segundo turno. É o item n°87.  

Logo que possível, tendo 16 Parlamentares, tem o item n°73, que é a PELO. 
Por favor, Deputado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Deputado, nós 
retornaremos. Eu só espero de V.Exa. um pouco de compreensão, porque ele 
exatamente chegou no horário do nosso projeto. 

Item nº 92:  

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 379, de 2011, da 
Deputada Luzia de Paula, que “dispõe sobre as exigências de internalização de títulos 
obtidos em instituições de ensino do mercado comum do sul (MERCOSUL), no 
Distrito Federal, e dá outras providências”, em tramitação conjunta com o Projeto de 
Lei nº 689, de 2011, dos Deputados Wasny de Roure e Rejane Pitanga, que “dispõe 
sobre o reconhecimento no Distrito Federal, de diplomas de pós-graduação stricto 
sensu (mestrado e doutorado) cursados nos países do mercado comum do sul – 
MERCOSUL e em Portugal”. 

Tendo em vista eu ser um dos integrantes da autoria do projeto, eu deixo a 
continuidade dos trabalhos ao Deputado Agaciel Maia. 

(Assume a Presidência o Deputado Agaciel Maia.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Em discussão, em segundo 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 15 Deputados.  

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 
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PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Não havendo objeção do 

Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final Projeto de Lei nº 379, de 2011, da Deputada 
Luzia de Paula, que “dispõe sobre as exigências de internalização de títulos obtidos 
em instituições de ensino do mercado comum do sul (MERCOSUL), no Distrito 
Federal, e dá outras providências”, em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nº 
689, de 2011, dos Deputados Wasny de Roure e Rejane Pitanga, que “dispõe sobre o 
reconhecimento no Distrito Federal, de diplomas de pós-graduação stricto sensu 
(mestrado e doutorado) cursados nos países do mercado comum do sul – 
MERCOSUL e em Portugal”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

(Assume a Presidência o Deputado Wasny de Roure.) 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Agradeço ao Deputado 
Agaciel Maia.  

Concedo a palavra ao Deputado Wellington Luiz. 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, solicito a inclusão em pauta dos nossos projetos. Temos dois projetos 
que gostaríamos de colocar em pauta. Vou levá-los aí agora. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Está certo. Retornaremos. 
Só peço que a gente conclua a ordem; depois, retornaremos aos projetos do 
Deputado Joe Valle e do Deputado Wellington Luiz. 

Item nº 95:  

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.139, de 2012, de 
autoria do Deputado Agaciel Maia, que “dispõe sobre a inclusão da Exposição 
Agropecuária de São Sebastião no calendário oficial de eventos do Governo do 
Distrito Federal”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 
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Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 15 
Deputados.  

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 1.139, de 2012, de autoria 
do Deputado Agaciel Maia, que “dispõe sobre a inclusão da Exposição Agropecuária 
de São Sebastião no calendário oficial de eventos do Governo do Distrito Federal”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item nº 96:  

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei Complementar nº 50, de 
2012, de autoria da Deputada Liliane Roriz, que “altera a Lei Complementar nº 04, 
de 30 de dezembro de 1994, que dispõe sobre o Código Tributário do Distrito 
Federal”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que votarem “sim” estarão aprovando o projeto; os que 
votarem “não” estarão rejeitando-o. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – A Presidência vai anunciar o 

resultado da votação: 17 votos favoráveis. Houve 7 ausências. 

Está aprovado o Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2012. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Item nº 97:  

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 554, de 2011, do 
Deputado Washington Mesquita, que “dispõe sobre a fixação de cartazes e placas 
que informam os consumidores sobre desconto na antecipação de pagamento de 
dívidas”. 

Tramitação concluída. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 17 Deputados. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Item nº 98: 

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 751, de 2012, do 
Deputado Washington Mesquita, que “dispõe sobre a afixação, nas salas de aula das 
escolas de ensino fundamental e de nível médio, de informações sobre os números 
de telefones de serviços de emergência”. 

Tramitação concluída. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 15 Deputados. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Item nº 99: 

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 275, de 2011, do 
Deputado Cláudio Abrantes, que “inclui no calendário oficial de eventos do Distrito 
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Federal o encontro das folias do Espírito Santo da roça e da cidade, na praça matriz, 
realizado na Região Administrativa de Planaltina - RA VI, quando da festa do divino 
Espírito Santo”. 

Tramitação concluída. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 15 Deputados. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Item nº 105: 

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.439, de 2013, do 
Deputado Evandro Garla, que “inclui no calendário oficial de eventos do Distrito 
Federal o Dia do Corredor de Rua”. 

Tramitação concluída. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 14 Deputados. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Item nº 106: 

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.104, de 2012, do 
Deputado Prof. Israel Batista, que “dispõe sobre a utilização obrigatória de papel 
reciclado pelos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do 
Distrito Federal”. 

Tramitação concluída. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 
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Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 14 Deputados. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Há acordo para a votação dos três projetos de decreto legislativo 
conjuntamente? Consulto os Líderes se há acordo para votar os projetos de decreto 
legislativo em bloco pelo processo nominal. Pelo silêncio, entendo que há acordo. 

Apreciação, em bloco, dos seguintes itens: 

Item nº 107:  

Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 
206, de 2013, do Deputado Benedito Domingos, que “concede Título de Cidadão 
Benemérito de Brasília ao Senhor Paulo César Santana”. 

Item nº 108:  

Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 
168, de 2012, do Deputado Robério Negreiros, que “concede Título de Cidadão 
Honorário de Brasília ao Senhor Irineu de Oliveira Filho”. 

Item nº 109:  

Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 
188, de 2013, do Deputado Robério Negreiros, que “concede o Título de Cidadão 
Honorário de Brasília ao Senhor Francisco Cesar Asfor Rocha”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que votarem “sim” estarão aprovando os projetos; os que 
votarem “não” estarão rejeitando-os. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – A Presidência vai anunciar o 

resultado da votação: 18 votos favoráveis. Houve 6 ausências. 

Estão aprovados. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Item nº 73:  

Discussão e votação, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Lei Orgânica do 
Distrito Federal nº 58, de 2013, de autoria do Deputado Joe Valle, que “acrescenta o 
§ 7º ao art. 289 da Lei Orgânica do Distrito Federal”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que votarem “sim” estarão aprovando a proposta; os que 
votarem “não” estarão rejeitando-a. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – A Presidência vai anunciar o 

resultado da votação: 18 votos favoráveis. Houve 6 ausências. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

DEPUTADO AGACIEL MAIA – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO AGACIEL MAIA (PTC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final dos projetos de decreto legislativo nº 206, de 2013; nº 168, de 2012, e nº 188, 
de 2013. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 206, de 
2013, do Deputado Benedito Domingos, que “concede título de Cidadão Benemérito 
de Brasília ao Senhor Paulo César Santana”. 

Discussão da redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 168, de 
2012, do Deputado Robério Negreiros, que “concede título de Cidadão Honorário de 
Brasília ao Senhor Irineu de Oliveira Filho”. 

Discussão da redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 188, de 
2013, do Deputado Robério Negreiros, que “concede o título de Cidadão Honorário 
de Brasília ao Senhor Francisco Cesar Asfor Rocha”. 

Em discussão as redações finais. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, as redações finais são 
consideradas definitivamente aprovadas, dispensada a votação. 

Os projetos vão à promulgação. 

Item nº 87: 

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.368, de 2013, do 
Deputado Joe Valle, que “institui diretrizes para o plano de medicina natural e 
práticas complementares no âmbito do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 
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Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 17 Deputados.  

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 1.368, de 2013, do Deputado 
Joe Valle, que “institui diretrizes para o plano de medicina natural e práticas 
complementares no âmbito do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
peço a V.Exa. que, ao encerrarmos a sessão no dia de hoje, o pessoal da técnica dê 
uma verificada no som, porque tanto a minha voz como a de V.Exa. e a de outros 
Deputados está saindo como voz de taquara rachada. Acho importante que 
corrijamos esse som. 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, como a minha voz já é de taquara rachada, não vai fazer diferença. Para 
mim tanto faz.  

Sr. Presidente, queria pedir a V.Exa. que ponderasse o seguinte: o Deputado 
Robério Negreiros está na Casa com os conselheiros tutelares. Como amanhã 
teremos uma reunião na CCJ, S.Exa. está tentando encontrar um consenso para a 
votação, para que a matéria venha amanhã ao plenário. Eu queria ponderar com 
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V.Exa. a possibilidade de incluir os projetos do Deputado Robério Negreiros, já que 
ele está atuando diretamente em matéria de interesse da população e da própria 
Câmara. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Deputado Wellington Luiz, 
nós acabamos, inclusive, de votar dois projetos de decreto legislativo do Deputado 
Robério Negreiros. No transcorrer da sessão ainda teremos tempo de ter o privilégio 
da presença do nobre Deputado e o privilégio de votarmos os projetos de autoria 
dele.  

Como temos ainda uma pauta longa, eu pensei que V.Exa. fosse fazer uma 
questão de ordem sobre os itens nºs 102 e 103. Peço a V.Exa. que confirme isso. 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ – Exatamente, Sr. Presidente, itens nºs 102 
e 103. É que primeiro eu penso nos companheiros, para depois pensar em mim. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO (PTB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, peço a V.Exa. que reinclua o meu projeto na pauta, item nº 78, por 
gentileza. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – De acordo. 

Item nº 102: 

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 819, de 2012, do 
Deputado Siqueira Campos, que “dispõe sobre a inclusão, no calendário oficial do 
Distrito Federal, do Dia do Servidor do Sistema Socioeducacional, a ser comemorado 
anualmente no dia 9 de setembro”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 16 Deputados. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Item nº 103:  

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 837, de 2012, do 
Deputado Siqueira Campos, que “dispõe sobre a inclusão, no calendário oficial do 
Distrito Federal, da Pelada do Marreta, a ser comemorada anualmente no sábado 
que antecede a semana do Natal”. 
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Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 16 Deputados. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Vou pedir a compreensão do Deputado Cristiano Araújo só para que nós 
possamos votar o item extrapauta que exige um quorum qualificado. 

Item extrapauta: 

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei Complementar nº 80, de 
2013, de autoria do Poder Executivo, que “altera o Decreto-Lei nº 82, de 26 de 
dezembro de 1966, que ‘regula o Sistema Tributário do Distrito Federal e dá outras 
providências’”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Esta Presidência informa que o projeto necessita de 16 votos favoráveis para 
a sua aprovação. 

Os Deputados que votarem “sim” estarão aprovando o projeto; os que 
votarem “não” estarão rejeitando-o. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – A Presidência vai anunciar o 

resultado da votação: 17 votos favoráveis. Houve 7 ausências. Nenhum voto 
contrário. 

O Projeto de Lei Complementar nº 80, de 2013, foi aprovado. 

Portanto, a matéria segue a tramitação regimental. 

Conforme solicitação do Deputado Cristiano Araújo, retornaremos à pauta da 
sessão ordinária. 

Item nº 78: 

Discussão e votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 409, de 2011, do 
Deputado Cristiano Araújo, que “cria a Semana de Combate ao Bullying e dá outras 
providências”. 

A matéria foi aprovada em primeiro turno. 

Em discussão o Projeto de Lei nº 409, de 2011. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 15 Deputados. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra ao 
Deputado Cristiano Araújo. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO (PTB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da 
redação final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência dispensa o interstício regimental para a imediata apreciação 
da redação final. 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 409, de 2011, do Deputado 
Cristiano Araújo, que ‘cria a Semana de Combate ao Bullying e dá outras 
providências’. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

11 12 2013 16h10min 113ª SESSÃO ORDINÁRIA 49 

 

 
Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 

considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Item extrapauta: 

Discussão e votação, em 1º turno, Projeto de Lei n° 1.532, de 2013, de 
autoria do Poder Executivo, que "dispõe sobre o licenciamento para funcionamento 
de atividades econômicas ou de atividades sem fins lucrativos e dá outras 
providências". 

A matéria foi aprovada na Comissão de Assuntos Fundiários, na Comissão de 
Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e 
Turismo e na Comissão de Constituição e Justiça com 41 emendas e uma emenda de 
Plenário. 

A CAF e a CDESCTMAT deverão se manifestar sobre as emendas nº 10, 11, 
12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 
37, 40, 41 e 42. 

Solicito ao Relator, Deputado Cristiano Araújo, que emita parecer da 
Comissão de Assuntos Fundiários sobre as emendas da matéria. 

Logo após a CAS deverá se pronunciar sobre as demais emendas. As 
emendas são da CAF. 

O Deputado Cristiano Araújo se encontra presente? (Pausa.) 

Solicito ao Deputado Cláudio Abrantes que emita parecer da Comissão de 
Assuntos Fundiários sobre as emendas da matéria, ou seja, assuma a relatoria. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PPS. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, solicito a V.Exa. que passe para o próximo item enquanto aguardamos a 
presença dos relatores. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Esta Presidência acata a 
solicitação de V.Exa. 

Item extrapauta: 

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.573, de 2013, de 
autoria do Poder Executivo, que “altera o artigo 5º da Lei 4.997, de 19 de dezembro 
de 2012, que ‘suspende a exigibilidade e concede remissão e isenção de tributos, na 
forma que especifica e dá outras providências’”. 

Foi apresentada uma emenda de plenário. A CCJ e a CEOF deverão se 
manifestar sobre ela.  
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Solicito à Relatora, Deputada Arlete Sampaio, que emita o parecer da 

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Para emitir parecer. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças 
sobre a Emenda Aditiva nº 1, da Deputada Eliana Pedrosa. A CEOF posiciona-se 
favoravelmente ao acolhimento da referida emenda. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Em discussão o parecer da 
CEOF. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

Na ausência do Relator, Deputado Robério Negreiros, solicito ao Deputado 
Joe Valle que emita o parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a matéria. 

DEPUTADO JOE VALLE (PDT. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a Emenda 
Aditiva nº 1, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, aposta ao Projeto de Lei nº 
1.573, de 2013, que “altera o artigo 5º da Lei 4.997, de 19 de dezembro de 2012, 
que ‘suspende a exigibilidade e concede remissão e isenção de tributos, na forma 
que especifica e dá outras providências’”. 

Sr. Presidente, a Comissão de Constituição e Justiça considera admissível a 
Emenda Aditiva nº 1 em questão. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Em discussão o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

Em discussão, em 1º turno, o Projeto de Lei nº 1.573, de 2013. (Pausa.) 
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A votação deste projeto necessita de quorum de 16 votos e só há 13 

Deputados em plenário. Vou suspender a votação em primeiro turno deste item. 
Caso tenhamos um quorum maior, retornaremos à sua votação. 

Esta Presidência pede a atenção dos Srs. Deputados que estiveram em 
plenário e pediram adiantamento dos seus projetos. Por gentileza, correspondam a 
expectativa dos demais Deputados que conferiram a V.Exas. quorum suficiente para 
votação de seus projetos e mantenham o quorum para que apreciemos o restante da 
pauta da ordem do dia e da extrapauta da sessão ordinária. 

Item extrapauta:  

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei n° 1.692, de 2013, de 
autoria do Poder Executivo, que "reabre o prazo previsto na Lei n° 4.149, de 2 de 
junho de 2008, que ‘dispõe sobre quitação e descontos sobre o saldo devedor que 
fazem parte da Carteira de Crédito Imobiliário do Distrito Federal’". 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Item extrapauta:  

Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 1.708, de 2013, de 
autoria do Poder Executivo, que "abre crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual 
do Distrito Federal no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais)". 

Tramitação concluída.  

Foram apresentadas emendas de Plenário. A Presidência designa a Deputada 
Arlete Sampaio para emitir parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças 
sobre as emendas.  

Solicito à Relatora, Deputada Arlete Sampaio, que emita parecer sobre a 
matéria. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Para emitir parecer. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de 
Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.708, de 2013, de autoria do 
Poder Executivo, que "abre crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito 
Federal no valor de R$ 70.000, 00 (setenta mil reais)". 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

11 12 2013 16h10min 113ª SESSÃO ORDINÁRIA 52 

 

 
Foram apresentadas as Emendas nºs 3, 4 e 5, todas da Mesa Diretora. 

Quanto às emendas de Plenário apresentadas, verifica-se que elas têm por objeto 
recompor o orçamento anual da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal e 
remanejar recursos orçamentários da CLDF para fazer frente às despesas com 
auxílio-alimentação concernente ao mês de janeiro de 2014, que será efetivado em 
dezembro de 2013, bem como a diferença do novo valor do benefício. 

Dado o exposto, no âmbito da Comissão de Economia, Orçamento e 
Finanças, somos pela admissibilidade e aprovação das emendas de Plenário ao 
Projeto de Lei nº 1.708, de 2013. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Item extrapauta: 

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei n° 1.729, de 2013, de 
autoria do Poder Executivo, que "abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do 
Distrito Federal no valor de R$ 29.036.232,00 (vinte e nove milhões, trinta e seis mil, 
duzentos e trinta e dois reais)". 

Foram apresentadas duas emendas de Plenário. A Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças deverá se manifestar sobre as emendas. 

Na ausência do Relator da CEOF, Deputado Rôney Nemer, solicito à 
Deputada Arlete Sampaio que profira parecer sobre as duas emendas de Plenário. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Para emitir parecer. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças 
sobre as duas emendas de Plenário, de autoria do Deputado Joe Valle e da Deputada 
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Eliana Pedrosa, ao Projeto de Lei nº 1.729, de 2013, de autoria do Poder Executivo, 
que "abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de 
R$ 29.036.232,00 (vinte e nove milhões, trinta e seis mil, duzentos e trinta e dois 
reais)". 

Quanto à Emenda Aditiva de Plenário nº 1 apresentada, verifica-se que a 
mesma tem por objeto o remanejamento de prioridades anteriormente especificadas 
por cada parlamentar, conforme tabela I. Portanto, ela encontra-se em consonância 
com o planejamento orçamentário.  

A Emenda Modificativa de Plenário nº 2 reduz a efetividade do planejamento 
orçamentário e torna intempestivas as alterações necessárias no ciclo de gestão. 
Essa emenda encontra-se rejeitada por não favorecer a gestão sistêmica dos 
recursos do Distrito Federal.  

Dado o exposto, somos pela admissibilidade e aprovação do Projeto de Lei 
nº 1.729, de 2013, bem como da Emenda Aditiva de Plenário nº 1. Entretanto, 
somos pela rejeição da Emenda Modificativa de Plenário nº 2 pelos motivos 
supracitados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PPS. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de pedir destaque da Emenda nº 2, rejeitada. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Em discussão o parecer às 
duas emendas de Plenário ao Projeto de Lei nº 1.729, de 2013.  

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – A emenda está destacada, Sr. Presidente?  

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Eu acolho o destaque da 
Deputada Eliana Pedrosa ao parecer da Comissão de Economia, Orçamento e 
Finanças à Emenda nº 2. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 14 Deputados.  

Em discussão o projeto em primeiro turno, ressalvado o destaque. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
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Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 14 Deputados, ressalvado o 
destaque no âmbito do parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.  

A matéria segue a tramitação regimental. 

Em discussão o destaque apresentado ao parecer da Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças: Emenda nº 2 ao Projeto de Lei nº 1.729, de 2013, de autoria 
do Poder Executivo. 

Concedo a palavra à Deputada Eliana Pedrosa. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PPS. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – 
Eu peço a atenção dos meus pares, porque esse projeto de lei tem um artigo no qual 
o governo pode cancelar as emendas de parlamentares. Eu fiz uma emenda dizendo 
o seguinte: o governo pode cancelar, desde que o parlamentar concorde com o 
cancelamento. E nós temos tido a maior boa vontade. Tanto é que até os recursos 
da Câmara Legislativa nós temos concordado em passar para o Executivo.  

Agora mesmo, mais dois créditos, dois valores orçamentários a Câmara 
Legislativa está passando para o Governo do Distrito Federal. Então, eu pediria aos 
colegas bastante atenção para o que estamos fazendo.  

É poder discricionário do governo executar ou não a emenda, como eu acho 
que deve ser poder discricionário do parlamentar concordar ou não que suas 
emendas sejam canceladas. Então, eu peço a atenção dos colegas porque eu acho 
extremamente relevante. Que o governo converse com cada parlamentar dizendo 
que não concorda, enfim. Há emendas que são extremamente importantes. 

Sr. Presidente, solicito que seja feita votação nominal. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Continua em discussão. 

Concedo a palavra à Deputada Arlete Sampaio. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – 
Da maneira como falou a Deputada Eliana Pedrosa, fica parecendo aos colegas, aos 
parlamentares que se trata de uma emenda que se pretende aplicar em todos os 
orçamentos. Não se trata disso. O projeto de lei especifica exatamente as emendas, 
e são estas deste final de ano, do Orçamento de 2013. Exclusivamente estas que se 
propõem cancelar para fortalecer os recursos do Orçamento do Distrito Federal para, 
sobretudo, pagamento de salários.  

Então, não é uma coisa em abstrato. Não é uma autorização para que 
sempre o governo adote esse tipo de conduta. Nós estamos falando de um projeto 
de lei que é temporal, que é preciso e que trata do fechamento da execução 
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orçamentária deste ano de 2013. Portanto, aquelas emendas que estão aqui 
elencadas, que ainda não foram executadas, o Executivo pede autorização desta 
Casa Legislativa para a utilização desses recursos para fortalecer os recursos 
financeiros para pagar salários etc. Essa é uma necessidade que pode, 
eventualmente, estar sempre presente em qualquer governo, mas nós estamos 
falando de uma coisa bem precisa. Não é um cheque em branco para, em todos os 
orçamentos, em qualquer circunstância, acontecer isso. Não se trata disso. 

Portanto, essa emenda da Deputada – eu diria, brincando com você, Eliana – 
eu chamaria de emenda cri-cri, porque se sabe que o dinheiro não vai ser aplicado. 
Já se sabe disso. Nós já sabemos que esse saldo de emendas não será usado. E nós 
estamos autorizando o Executivo a usar esse dinheiro para pagar salários. É apenas 
isso. Então, eu acho que a emenda não pode realmente prosperar porque ela 
procura justamente questionar uma coisa que não terá efeito prático em nenhuma 
medida. 

Muito obrigada. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Continua em discussão. 

Concedo a palavra ao Deputado Cristiano Araújo. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO (PTB. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu só quero, rapidamente, ratificar minha orientação ao meu bloco.  

A Deputada Eliana sabe que eu defendo aqui a Casa, mas quero ratificar 
para o meu bloco que esse orçamento que será perdido, teoricamente, o governo 
quer remanejar para resolver os compromissos do governo. Eu não entendo que isso 
retira a prerrogativa dos parlamentares aqui da Casa.  

Então, eu só quero orientar o meu bloco a votar com a Liderança do 
Governo, porque não está sendo retirada nenhuma prerrogativa nossa. Apenas 
estamos ajudando o governo a sanar esse problema. Essa é a orientação do meu 
bloco. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Continua em discussão.  

Concedo a palavra à Deputada Eliana Pedrosa.  

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PPS. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – 
Sr. Presidente, há cerca de dois meses, nós concordamos e votamos um projeto 
semelhante a esse que cancelava emenda de parlamentares. Parte desses recursos, 
logo na semana seguinte, foi empenhada para serviços de chaveiro. Foram 4 milhões 
para isso. Depois foram 8 milhões para fazer um evento na Casa Civil.  

Então, o que nós estamos discutindo aqui é que o governo faça isso, mas 
com a concordância ou não de cada parlamentar.  
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Eu entendo e sei perfeitamente que é para este ano. O Orçamento sempre é 

votado anualmente, mas o que nós vemos é o seguinte: o governo vai 
contingenciando as emendas, não as executa, para chegar ao final do ano e contar 
com aqueles valores para fazer os seus pagamentos. E muitas vezes, esses 
pagamentos, diferentemente do que é agora, e não teria a menor dificuldade em 
concordar, só não quero perder a minha prerrogativa de falar assim: eu estou 
concordando. Eu faço parte do projeto. O parlamentar já tem muitas dificuldades 
porque na hora em que você vai a uma comunidade e essa comunidade lhe pede 
uma obra e lhe pede um serviço e você se compromete com a emenda, gerou uma 
expectativa, uma expectativa que, às vezes, está sendo frustrada por coisas inúteis... 
E, às vezes, pode ser por uma coisa importante, mas tem que ser prerrogativa do 
parlamentar. Não acredito que haja parlamentar aqui que faça uma emenda para se 
beneficiar. Sempre o intuito é beneficiar alguma comunidade, o benefício é sempre 
coletivo, nunca um benefício individual.  

Muito obrigada. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Obrigado, Deputada Eliana 
Pedrosa. 

Passo a palavra ao Deputado Chico Vigilante, inscrito para discutir o 
destaque. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para discutir. Sem revisão do orador.) – 
Deputada Eliana Pedrosa, creio que há preocupação de todos os Parlamentares. 
Deputado Joe Valle, V.Exa. tem sido um Deputado constante na questão das 
prerrogativas dos Deputados.  

Primeiro, precisamos tranquilizar nossos companheiros aqui dizendo que não 
estamos tirando nenhuma prerrogativa. Nós estamos falando de uma coisa pontual. 
Estamos falando deste Orçamento, de uma parte que não foi executada, não tem 
como executar e que o governo pede autorização para fazer o remanejamento para 
pagar pessoal, ao contrário, por exemplo, do que acontece no Estado de São Paulo.  

Eu estava vendo uma notícia ali – foi até o Itamar que me passou ainda 
agora – Deputada Arlete, sobre uma coisa de que não sabia. Em São Paulo, cada 
parlamentar só tem direito de aprovar um projeto por ano. Portanto, em quatro anos 
de mandato, cada parlamentar só aprova quatro projetos, e o Governador Geraldo 
Alckmim ainda veta 94% dos projetos aprovados pelos parlamentares. Um 
parlamentar do PSDB estava reclamando disso. Esse é o tratamento dado lá em São 
Paulo.  

Aqui no Distrito Federal, como felizmente o Governador foi parlamentar, foi 
distrital nesta Casa, o Vice-Governador foi parlamentar distrital desta Casa, Deputado 
Aylton, os dois têm o maior respeito pelo Poder Legislativo, tanto é que todos os 
Parlamentares aqui, Deputada Luzia, têm emendas executadas. Não é uma questão 
de favorecer a base do governo. Todos aqui – quer seja do Governo, quer seja da 
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Oposição – têm emendas aprovadas. O que o governo está pedindo? Está dizendo: 
”Olha, tem esse resto de emendas que não deu tempo de executar. Não foi 
incompetência, preciso remanejar. Quero o direito de fazer esse remanejamento 
pontual para pagar pessoal”.  

O Deputado Aylton há pouco me perguntava ali: ”Deputado, mas não vai 
abrir um precedente?” Não vai, Deputado. Não vai! Não vai haver precedente 
nenhum! Estamos falando de uma questão pontual deste ano. Por isso, peço a 
compreensão de todas e de todos aqui. Sei que a Deputada Eliana tem clareza de 
que o que estamos falando é absoluta verdade. Acho até que ela está com muita 
vontade de retirar emenda.  

Portanto, peço aos companheiros essa confiança e o não acatamento dessa 
emenda encaminhada pela Deputada Eliana, mesmo tendo profundo respeito por 
S.Exa. Peço o não acatamento da emenda. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra à 
Deputada Arlete Sampaio para discutir. 

Vou pedir o máximo de objetividade aos colegas em virtude do horário 
bastante avançado. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO – Eu sempre falo muito pouco. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Eu sei, Deputada. Estou 
falando de uma maneira geral. Não é nada pessoal. Desculpe-me se fui mal 
entendido. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – 
Vou ler aqui exatamente o art. 3º do projeto de lei que nós estamos aqui debatendo. 

“Art. 3º Para encerramento do exercício financeiro de 2013, fica o Poder 
Executivo autorizado a proceder, a partir de 2 de dezembro de 2013, ao 
cancelamento de dotações orçamentárias referentes a subtítulos inseridos no 
Orçamento por emendas parlamentares com saldo nas contas de crédito disponível e 
crédito bloqueado para custear despesas com pessoal e encargos sociais”. 

Eu queria só esclarecer isso e dizer à Deputada Eliana Pedrosa que, em vez 
de fazermos uma autorização individual, que é o que o governo está pedindo, 
façamos uma autorização coletiva. Ao votarmos esse projeto de lei, estamos 
coletivamente autorizando o Poder Executivo a proceder dessa maneira.  

Acho que nenhum de nós aqui acredita que uma emenda que não tenha sido 
executada até dia 2 de dezembro vá sê-lo nos próximos dias deste ano. 

Portanto, era isso que eu queria, mais uma vez, explicar aos presentes. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Continua em discussão a 
Emenda destacada nº 2. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que votarem “sim” estarão aprovando a emenda; os que 
votarem “não” estarão rejeitando-a. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – A Presidência vai anunciar o 

resultado da votação: 2 votos favoráveis e 13 votos contrários. Houve 9 ausências. 

Está rejeitada a emenda. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

DEPUTADO JOE VALLE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO JOE VALLE (PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
para fazer um adendo: eu fiz o parecer pela CCJ. Na realidade, meu parecer foi pela 
admissibilidade da emenda, mas também eu queria fazer aqui o reforço pela 
admissibilidade do projeto de lei. Então, meu parecer é pela admissibilidade do 
Projeto de Lei nº 1.573, de 2013. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – V. Exa. refere-se a qual 
projeto? 

DEPUTADO JOE VALLE – Ao Projeto de Lei nº 1.573, de 2013. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – O parecer do Deputado Joe 
Valle, Relator da Comissão de Constituição e Justiça, ao Projeto de Lei nº 1.573, de 
2013, foi favorável à emenda, bem como, no mérito, ao próprio projeto. Então, está 
esclarecido o Plenário. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, a pedido da liderança do PPS e da Relatora da CAS, eu solicito que o 
item n° 07 seja remetido para votação amanhã. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Acolho a solicitação de 
V.Exa. diante do entendimento das Lideranças.  

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PPS. Sem revisão da oradora.) – É só para 
fazer um registro em relação à Emenda n° 02, ao crédito que foi recém votado.  

O governo não teve a delicadeza de procurar os parlamentares para dizer 
assim: essa emenda não pode ser executada e é essa que estamos cancelando. É 
essa falta de relações mais respeitosas que questionamos. Por isso que colocamos a 
emenda. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Obrigado, Deputada Eliana 
Pedrosa, pelo seu registro. 
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DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu acredito que todos nós, Parlamentares, fomos procurados aqui por um grupo de 
guias turísticos do Distrito Federal. Esses trabalhadores prestam serviços como 
orientadores e estão pagando, Deputada Eliana Pedrosa, impostos, como o ISS, 
como se fossem, por exemplo, um escritório de advocacia. Só que é diferente. A 
remuneração que eles auferem é quase nada. Portanto, conversei com o Secretário 
da Fazenda, e o governo tem a disposição de mandar emendar um dos projetos de 
isenção que estão aqui no sentido de isentá-los do pagamento do ISS.  

Então, peço a V. Exa. que deixe o item n° 3 da pauta para votação em 
segundo turno amanhã, para dar tempo ao governo de mandar emendar, isentando-
os, porque esse é um anseio de todos nós aqui. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (PPS. Sem revisão da oradora.) – É fato. 
Realmente, também fui procurada no meu gabinete. Apenas não providenciei a 
emenda porque eu não sabia dizer a repercussão, embora saibamos que deva ser 
uma repercussão pequena, porque o número desses profissionais em ativa hoje no 
Distrito Federal não é um número muito grande. É muito bom que o governo mande, 
pois atenderá um pleito que é justo, porque hoje eles podem ter o serviço de guia, 
mas amanhã eles podem não ter nenhum e a variação do que eles recebem 
mensalmente é muito grande. Há meses que eles têm rendimento, há meses que 
eles não têm rendimento.  

Então, parabenizo também o Deputado Chico Vigilante por essa sensibilidade 
de ter encaminhado ao Secretário de Fazenda e obtido do governo esse 
consentimento. 

DEPUTADO RÔNEY NEMER – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO RÔNEY NEMER (PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só para fazer um esclarecimento: eu cheguei agora aqui ao plenário, mas estou 
desde às 14h30min numa sala de comissão ali em cima no térreo, discutindo com 
umas vinte entidades ligadas aos taxistas, conforme combinado naquele dia, para 
fazer o debate com eles e tentar votar o projeto amanhã. A Deputada Celina Leão e 
o Deputado Robério Negreiros não ficaram, mas foram lá, pois nós três somos os 
três relatores, das três comissões. Queremos, amanhã, na CCJ, fechar o texto. 
Vamos ficar a noite trabalhando, para finalizar, e amanhã, naquela comissão, aprovar 
esse projeto que já está aqui há um ano e meio. 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

11 12 2013 16h10min 113ª SESSÃO ORDINÁRIA 62 

 

 
É apenas uma justificativa, para que fique registrado. Eu vim e assinei a 

folha de ponto. O Deputado Chico Vigilante me ligou e disse: “Deputado, você não 
veio trabalhar hoje?” Falei: “Não. Ao contrário. Estou, desde as 14h30min, 
trabalhando lá com os taxistas”. Vou voltar para lá. O Deputado Dr. Michel ficou lá, 
estamos finalizando e, daqui a pouco, desceremos de novo. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Deputado Rôney Nemer, 
permita-me apenas uma ponderação, nobre colega. Iniciamos esta sessão hoje 
bastante tarde, em função da reunião da Comissão de Assuntos Sociais. Na 
realidade, quanto menos votarmos no dia de hoje, mais votaremos amanhã, e isso 
se torna bastante extenuante. O que nos dificulta é que alguns Deputados ficam 
aqui, na expectativa de quorum. Fazemos um apelo para que essas reuniões sejam 
no horário matutino ou antes do horário das sessões, para que também não se 
comprometa o processo de deliberação. V.Exa. há de entender, como Parlamentar 
experiente, que, sem quorum, não tivemos condições de votar algumas matérias, 
porque precisávamos de 16 votos e não os tínhamos. 

Temos todo esse conjunto de dificuldades, e continuo insistindo e pedindo 
aos Deputados que procurem o horário em que não haja deliberação do plenário, em 
face de necessidade de quorum qualificado, sobretudo. 

DEPUTADO RÔNEY NEMER – Concordo com V.Exa. Tanto que tentamos 
marcar para a manhã, mas eles alegaram que é o período em que mais conseguem 
fazer corridas. Mas eu liguei para a Líder do governo e disse que eu e o Deputado 
Dr. Michel estávamos aqui. Se precisassem, era só nos acionarem. Eles me ligaram, 
dizendo que faltava um parlamentar, e o Deputado Dr. Michel voltou. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Muito obrigado, Deputado 
Rôney Nemer. 

O diálogo nos ajuda a encontrar um entendimento. 

Item extrapauta: 

Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n° 
244, de 2013, de autoria da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, que 
"homologa os convênios de ICMS n°s 12, de 30 de março de 2012; 20, de 5 de abril 
de 2013; e 22, de 5 de abril de 2013". 

Aprovado o projeto na CEOF, foi apresentada uma emenda de plenário. A 
CCJ deverá se manifestar sobre o projeto e a CEOF sobre a emenda de plenário. 

A Presidência designa a Deputada Arlete Sampaio para emitir parecer sobre 
a matéria. 

Solicito à Relatora, Deputada Arlete Sampaio, que emita parecer da 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 
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DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Para emitir parecer. Sem revisão da 

oradora.) – Sr. Presidente, parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças 
ao Projeto de Decreto Legislativo n° 244, de 2013, de autoria da Comissão de 
Economia, Orçamento e Finanças, que "homologa os convênios de ICMS n°s 12, de 
30 de março de 2012; 20, de 5 de abril de 2013; e 22, de 5 de abril de 2013". 

Trata-se de uma emenda, na verdade, que inclui, para além da homologação 
dos convênios citados no projeto de lei, mais um convênio, que é o Convênio ICMS 
116, de 2013, cujo conteúdo é de conceder a isenção de ICMS nas saídas de veículos 
destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual ou mental ou autistas. 

Pareceu-nos extremamente justo. Trata-se de um pedido do próprio Poder 
Executivo, portanto, somos pela aprovação da referida emenda. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Em discussão o parecer da 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

Solicito o Relator, Deputado Joe Valle, que emita parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre o projeto e a emenda. 

DEPUTADO JOE VALLE (PDT. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça à emenda e ao Projeto de Decreto Legislativo n° 244, de 2013, de autoria da 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, que "homologa os convênios de 
ICMS n°s 12, de 30 de março de 2012; 20, de 5 de abril de 2013; e 22, de 5 de abril 
de 2013". 

O Projeto de Decreto Legislativo n° 244, de 2013, respeita as regras dos 
princípios normativos emanados da Constituição Federal de 1988, notadamente o 
art. 155, § 2º, inciso XII, alínea g, da Carta Federal, que exige o convênio firmado no 
âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ para a concessão de 
isenção do ICMS por parte dos estados-membros e do Distrito Federal. 

A proposição em análise também se harmoniza com o § 6º do art. 135 da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, o qual determina a homologação desses convênios do 
Confaz, por parte da Câmara Legislativa, para que eles produzam os seus efeitos 
jurídicos no âmbito do Distrito Federal. 

Ante o exposto, nosso voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e 
Justiça, é pela admissibilidade e aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 244, 
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de 2013, bem como da emenda, que homologa os convênios ICMS 12, de 30 de 
março de 2012; 20, de 5 de abril de 2013; 22, de 5 de abril de 2013, e o inciso I da 
cláusula segunda do convênio ICMS 116/13, de 10 de outubro de 2013, que 
prorroga, até 31 de dezembro de 2014, as disposições do convênio ICMS 38/12. 

Esse é o voto, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Em discussão o parecer à 
emenda e ao projeto no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

Lembro que o parecer da Deputada Arlete Sampaio, pela Comissão de 
Economia, Orçamento e Finanças, foi apenas sobre a emenda. 

Tendo em vista que, para a aprovação dos projetos de decreto legislativo, 
são necessários 16 votos e não há esse número de Deputados, suspenderemos a 
votação do item nº 8, que é Projeto de Decreto Legislativo n° 244, de 2013. 

Item extrapauta: 

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei n° 1.532, de 2013, de 
autoria do Poder Executivo, que "dispõe sobre o licenciamento para funcionamento 
de atividades econômicas ou de atividades sem fins lucrativos e dá outras 
providências". 

Aprovado na Comissão de Assuntos Fundiários; na Comissão de 
Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e 
Turismo e na Comissão de Constituição e Justiça com 41 emendas, sendo uma de 
plenário, a Comissão de Assuntos Fundiários e a Comissão de Desenvolvimento 
Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo deverão se 
manifestar sobre as Emendas nºs 10, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 
24, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 40, 41 e 42. Eu quero me certificar 
com a Assessoria da Mesa se é somente a Emenda nº 24 ou as Emendas nºs 24 e 
25. (Pausa.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – É com a Emenda nº 25 
também. 

A Presidência designa o Deputado Cristiano Araújo para emitir parecer sobre 
a matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Cristiano Araújo, que emita parecer da 
Comissão de Assuntos Fundiários sobre as emendas. 
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DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO (PTB. Para emitir parecer. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Assuntos 
Fundiários às emendas apresentadas ao Projeto de Lei n° 1.532, de 2013, de autoria 
do Poder Executivo, que "dispõe sobre o licenciamento para funcionamento de 
atividades econômicas ou de atividades sem fins lucrativos e dá outras providências". 

Sr. Presidente, já foi apresentado parecer na Comissão de Assuntos 
Fundiários e eu vou fazer o parecer me reportando às emendas. Ficam aprovadas as 
Emendas nºs 9 e 10 na forma das Subemendas nºs 40, 11 a 15, 17 a 37, 40 e 41. 
Fica rejeitada a emenda que trata da regularidade sindical, que é a Emenda nº 42, 
apresentada pelo Deputado Aylton Gomes. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Em discussão. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Aylton Gomes. 

DEPUTADO AYLTON GOMES (PR. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, eu queria solicitar destaque à minha Emenda nº 42. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Destaco a Emenda nº 42. 

Continua em discussão. (Pausa.) 

Não mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer sobre as emendas estão aprovadas com a presença de 14 
Deputados. 

A Presidência designa a Deputada Luzia de Paula para proferir parecer da 
Comissão de Assuntos Sociais sobre a Emenda nº 42, em face da ausência da 
Relatora Deputada Celina Leão. 

DEPUTADA LUZIA DE PAULA (PEN. Para emitir parecer. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Assuntos 
Sociais à Emenda Modificativa nº 42, de primeiro turno, do Deputado Aylton Gomes, 
ao Projeto de Lei nº 1.532, de 2013, de autoria do Poder Executivo, que "dispõe 
sobre o licenciamento para funcionamento de atividades econômicas ou de 
atividades sem fins lucrativos e dá outras providências". 

No âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, nós somos pela admissibilidade 
da referida emenda modificativa. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
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Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

DEPUTADO AYLTON GOMES – Sou contrário, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – O parecer está aprovado 
com a presença de 15 Deputados. Houve 1 voto contrário.  

Solicito ao Relator, Deputado Robério Negreiros, que emita parecer da 
Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio 
Ambiente e Turismo sobre as Emendas nºs 40, 41 e 42. 

Na ausência do Relator, a Presidência designa o Deputado Chico Vigilante 
para emitir parecer sobre a matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Chico Vigilante, que emita parecer sobre a 
matéria. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para emitir parecer. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de 
Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e 
Turismo às Emendas nºs 40, 41 e 42 ao Projeto de Lei nº 1.532, de 2013, de autoria 
do Poder Executivo, que "dispõe sobre o licenciamento para funcionamento de 
atividades econômicas ou de atividades sem fins lucrativos e dá outras providências". 

Subemenda nº 40, da Comissão de Constituição e Justiça: 

“O art. 22, constante na Emenda nº 4 da Comissão de Assuntos Fundiários, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 22. Os procedimentos para o Poder Público realizar as vistorias são 
definidos no regulamento. 

Parágrafo único. Para expedição da Licença de Funcionamento de que trata 
esta lei, deverão ser observados os prazos especificados quanto à consulta prévia, às 
vistorias e à emissão de licenças, contados da data do respectivo requerimento: 

I - até 30 (trinta) dias úteis para consulta prévia; 

II - até 20 (vinte) dias úteis para as vistorias em atividades de risco; 

III - até 10 (dez) dias úteis para a autorização de funcionamento; 

IV - até 10 (dez) dias úteis para licença de funcionamento.” 

Nós somos pela constitucionalidade da referida emenda. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Deputado Chico Vigilante, 
permita-me uma questão de ordem. V.Exa. está dando parecer no âmbito da 
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Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio 
Ambiente e Turismo, ou seja, da comissão de natureza ambiental. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Nós estamos apreciando a emenda, Sr. 
Presidente, a Emenda nº 42. 

Sr. Presidente, a Emenda n° 42 ao Projeto de Lei nº 1.532, de 2013, que 
“dispõe sobre o licenciamento para funcionamento de atividades econômicas ou de 
atividades sem fins lucrativos”, somos pela rejeição da referida emenda.  

A Emenda n° 41, da CCJ, suprime do projeto de lei, em epígrafe, o art. 39. 
Somos pelo acatamento desta emenda. Portanto, estou acatando a Emenda n° 41 e 
a Emenda n° 40, e rejeitando a Emenda n° 42. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Em discussão o parecer da 
Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio 
Ambiente e Turismo, proferido pelo Relator Deputado Chico Vigilante. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer sobre as emendas de nº 40, 41 e 42 está aprovado com a 
presença de 13 Deputados. 

Solicito à Relatora, Deputada Eliana Pedrosa, que emita parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a Emenda nº 42. 

Na ausência da Relatora, a Presidência designa o Deputado Joe Valle para 
emitir parecer sobre a matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Joe Valle, que emita parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a Emenda n° 42. 

DEPUTADO JOE VALLE (PDT. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
às Emendas nºs 40, 41 e 42 ao Projeto de Lei nº 1.532, de 2013, que “dispõe sobre 
o licenciamento para funcionamento de atividades econômicas ou de atividades sem 
fins lucrativos e dá outras providências”. 

Não há dúvida de que, se a própria Constituição Federal permite que a lei 
imponha limitação ao livre exercício de qualquer atividade econômica, não há o que 
se falar em não recepção do art. 608 da CLT, tampouco em violação dos termos 
deste ao disposto no parágrafo único do art. 170 desse mesmo diploma 
constitucional. É que não se pode confundir interferência no livre exercício da 
atividade econômica com o exercício do poder de polícia administrativa, podendo o 
Poder Público, desde que haja previsão legal, exigir de todos os agentes econômicos 
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atuantes em uma área o cumprimento de determinadas exigências legais, a fim de 
obter autorização para funcionar, licenças, alvarás, etc., desde que sejam impostos a 
todos que enquadrem na mesma situação. 

Ademais, não há impedimento para que a administração pública não conceda 
licenças ou autorizações quando o exercente da atividade comercial não preencher 
os requisitos legais para as suas obtenções. 

Portanto, o parecer da Comissão de Constituição e Justiça é pela 
admissibilidade. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer à Emenda nº 42 está aprovado com a presença de 13 Deputados. 

Em discussão o Projeto de Lei 1.532, de 2013, em 1° turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se, ressalvado o destaque apresentado pelo 
Deputado Aylton Gomes. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 13 Deputados.  

Foi apresentado destaque à Emenda n° 42, de autoria do Deputado Aylton 
Gomes. 

Em discussão a Emenda destacada nº 42. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que votarem “sim” estarão aprovando a emenda; os que 
votarem “não” estarão rejeitando-a. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – A Presidência vai anunciar o 

resultado da votação: 3 votos favoráveis, 10 votos contrários.  

A emenda destacada foi rejeitada. 

Tendo em vista que temos dois itens que necessitam de 16 votos, vamos 
transferi-los para o dia de amanhã. Portanto, votaremos, em 2º turno, os itens 
extrapauta nºs 1, 2, 4, 5, 6 e 7. 

DEPUTADO BENEDITO DOMINGOS – Sr. Presidente, solicito o uso da 
palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO BENEDITO DOMINGOS (PP. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nós temos uma moção que foi assinada por vários Parlamentares, a 
Moção nº 572/2013. Gostaria que V.Exa. a incluísse para que, se não a votarmos 
hoje, até amanhã pudéssemos votá-la. Trata de uma homenagem aos defensores 
públicos que passaram no último concurso. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Peço aos colegas só um 
minutinho. Essa votação vai ser rápida porque é segundo turno. Eu espero que 
tenham um pouquinho de paciência. 

DEPUTADO BENEDITO DOMINGOS – Eu pensei que V.Exa. estava 
encerrando, por isso que eu corri. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Não, Deputado, pode 
terminar, eu só pedi porque alguns colegas já estão saindo e aí nós não teremos 
quorum.  

Pode concluir, Deputado. Perdoe-me a indelicadeza com V.Exa. 

DEPUTADO BENEDITO DOMINGOS – Trata-se de uma moção que foi 
assinada por vários Parlamentares, apoiando os defensores públicos que passaram 
no último concurso, a Moção nº 572/2013, que ela seja incluída na pauta de votação. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WASNY DE ROURE) – Nós incluiremos a Moção nº 
572, de 2013. 

Nada mais havendo a tratar, esta Presidência vai encerrar os trabalhos, 
convocando sessão extraordinária a realizar-se imediatamente após esta para 
apreciação dos seguintes projetos:  

- Projeto de Lei Complementar nº 80, de 2013; 

- Projeto de Lei nº 1.532, de 2013; 

- Projeto de Lei nº 1.692, de 2013; 

- Projeto de Lei nº 1.708, de 2013; 
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- Projeto de Lei nº 1.729, de 2013. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h40m.) 


